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RESUMO 
 
Discute o processo de construção da identificação coletiva dos sujeitos na sociedade 
capitalista e a formação representativa de lideranças, que possuem caráter educativo, operam 
com aprendizagens significativas contra-hegemônicas em circunstâncias institucionais 
legítimas. A individualidade é preconizada nas ações sociais, entretanto, surgem realidades 
de expressões da coletividade fomentadoras de subjetividades coletivas, com formatações 
associativistas. Resultado de pesquisa no campo da Etnometodologia e do Interacionismo 
Simbólico sobre lideranças e associativismo, busca (re) construir conceitos de gestão, 
participação e recoloca-los em lugar específico, resultados de lutas e conquistas sociais, 
categorizando a autogestão como processo político de atuação dos sujeitos na perspectiva dos 
movimentos sociais.  
 
Palavras-chaves: Identidade; Liderança; Educação; Associativismo 
 
ABSTRACT: 
 
This article argues about the coletive identity constrution of human being into a capitalista 
society , and also a representative constitution of leaders, that has educational feature; they 
work with significative learning against official institution circusntances. The individuality is 
approved into social acts, however, among it emerges realities of collective expressions that 
produces collective subjections, with parteners shapes. As a result of this research in the 
etnomethod field and interactive symbolic about leaders and partnership , aims to (re) 
building concepts of management, participation and replace them in a specific position, 
based on their contest and social conquest, categorizing the self-manegement as a political 
process of performance in a perspective of social movements. 
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1
O texto é uma adaptação minuciosa do capítulo da dissertação de Mestrado em Educação e Contemporaneidade 

pela Universidade do Estado da Bahia - UNEB, com o título: A Reconstrução do Processo de Identificação da 

Liderança em Associações de Moradores em Salvador. 
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 A identidade é construída no meio 

social, a partir da memória coletiva de um povo 

e sua cultura e, portanto, está relacionada a 

(re)construção da consciência mobilizadora e 

de representação social. Trata-se de um caráter 

idiossincrático da identidade social, que 

permite uma releitura do sujeito moderno, 

capitalista, globalizado e individualizado na 

estrutura societal. Esta especificidade da 

identidade é caracterizada pelas práticas de 

liderança em setores da sociedade, seja em 

movimentos sociais ou mesmo em posições 

setoriais relacionadas à gestão de pessoas. Ela 

apresenta incorporada na construção da 

memória e da identidade como uma 

característica contra hegemônica adquirida e 

pela sua dimensão social, tem caráter 

educativo.  

  O caráter educativo da liderança parte 

do pressuposto de que a identidade dos 

sujeitos na sociedade é formada no contato 

com a coletividade de forma representativa. 

Assim, na formação humana, é significativo o 

papel dos grupos sociais na socialização, e, em 

consequência, na construção do processo de 

identificação dos indivíduos. Quando 

consideramos que a coletividade é de 

importância crucial na construção da 

identidade, sublinhamos a relevância dos 

sentimentos de pertencimento – solidariedade, 

alteridade e reciprocidade – para a 

constituição do ser social. Esses sentimentos 

coletivos têm, na expressão da liderança, um 

caráter educativo.  

A educação, por ser um processo social 

contínuo que abrange todo o ciclo de vida dos 

sujeitos, recebe influências, tanto no âmbito da 

família quanto no contexto da sociedade. De 

maneira específica, mostraremos em que 

consiste a liderança na realidade do 

associativismo e como o exercício desse papel 

social contribui, direta ou indiretamente, para 

o processo de identificação dos agentes sociais. 

É possível considerar que os indivíduos 

aprendem com o meio as formas elementares 

para viver em sociedade, a partir da percepção 

do outro como uma representação social do eu 

em processo de construção. Esse processo é 

parte essencial da formação humana; afinal, vir 

a ser humano pressupõe que se convive e se 

aprende com pessoas. Por isso, as 

aprendizagens cognitivas, em processos 

formais e não-formais, são constituídas de 

estímulos e respostas contínuas, que são 

decisivas na formação da identidade e 

acompanham o indivíduo por toda a vida.  

 

Primeiro, abordaremos a importância da 

coletividade na formação humana, em 

contraposição aos valores do paradigma do 

individualismo, para compreender os 

sentimentos coletivos e o caráter educativo 

desses sentimentos. Ora, o que tem surgido em 

todos os países, e bem antes da globalização 

capitalista, são formas alternativas de 

coletividade, que possibilitam um olhar 

diferenciado da vida e das relações, como 

assinala Maffesoli (2006, p. 101): “[...] existe 

uma organicidade das coisas e que de uma 

maneira diferencial, tudo concorre para a sua 

unicidade”.  

Cumpre assinalar que os sentimentos 

coletivos geram a necessidade de associar ou 

formar grupos que Lapassade (1983, p. 65) 

define como: 

 

[...] um conjunto de pessoas em 
relação umas com as outras e que se 
uniram por diversas razões: a vida 
familiar, uma atividade cultural ou 
profissional, política ou esportiva, ou 
amizade, ou religião... Ora todos esses 
grupos – equipes oficinas, clubes 
células – parecem funcionar segundo 
processos que lhes são comuns [...].  
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Um conjunto de pessoas que se unem a 

partir de um processo comum, segundo a 

definição de grupo de Lapassade (1983), está 

relacionado a dois fenômenos que são de 

importância-chave neste estudo: o 

associativismo e o comunitarismo. O 

associativismo se refere, na definição do autor, 

à capacidade natural dos seres humanos de se 

unir e formar grupos. Para Sacconi (2007, p. 

857), a união é definida como “[...] ação ou 

efeito de unir-se; ajuntamento de pessoas com 

interesses comuns; ou mesmo associar-se”. Já 

o comunitarismo concerne à finalidade formal 

da união que é o elemento comum. Conforme 

Sacconi (2007, p. 188), a palavra “comum” 

pode ser conceituada como “o que é de muitos 

ou de todos” e possui variações como 

comunidade e comunitário. Dessa maneira, a 

partir dos conceitos assinalados, definimos 

grupo como a capacidade de as pessoas se 

unirem ou associarem mediante os interesses 

de muitos ou de todos, movidos por 

sentimentos de pertencimento e formando 

comunidades ou tribos. O conceito de grupo 

está imbricado com o que denominamos de 

coletivos ou formas de coletividade. 

As formas alternativas de coletividade 

podem ser exemplificadas como: 

cooperativismo, associativismo, movimentos 

sociais, organizações não- governamentais e 

tantos outros modos de organizar uma 

empresa privada, uma instituição pública, 

visando a priorizar a gestão participativa, a fim 

de respeitar as diferenças naturais dos seres 

humanos, considerando a potencialidade de 

cada um e a relevância desse potencial para a 

constituição da unidade finalizadora entendida 

como “unicidade”. Trata-se de partir da 

construção da autonomia em busca da 

heteronomia, isto é, do processo em que o nós 

vem a se constituir como representação do 

próprio eu. 

Santos (1999), ao refletir sobre as 

formas alternativas de coletividade, a partir do 

pensamento e das práticas associativistas e 

cooperativistas, observa que essas práticas 

foram desenvolvidas como resposta ao 

individualismo liberal. Por isso, 

 

Os movimentos sociais, ONGs, 
comunidades e setores 
governamentais da semiperiferia e da 
periferia continuam a promover 
formas associativas de produção: 
associações de moradores, 
cooperativas de trabalhadores, que 
procuram assegurar o acesso das 
classes populares a bens e serviços 
básicos. (SANTOS, 1999, p. 48) 

 

A promoção das formas alternativas de 

coletividade contrapõe-se ao que é preconizado 

pelo capitalismo, para o qual “[...] a noção de 

desenvolvimento é entendida particularmente 

como crescimento econômico”. (SANTOS, 

1999, p. 123) 

Segundo Maffesoli (2006), há um 

declínio do individualismo nas sociedades de 

massa e tendem a ganhar cada vez mais 

importância as relações entre os sujeitos na 

sociedade e a representação dessas relações na 

constituição de “tribos”, como resultado do 

prazer de estar juntos. À representação dessa 

realidade comunal, onde há uma perda de si e 

o encontro constante e permanente com o 

outro, o autor denomina de socialidade e a 

define como “[...] uma concentração de 

pequenas tribos que se dedicam, de qualquer 

modo, a se ajustar, se adaptar, se acomodar 

entre si”. (MAFFESOLI, 2006, p. 14) 

A construção do pressuposto teórico 

apresentado por Maffesoli (2006, p. 46) 

aponta para a importância da participação e 

dos sentimentos comuns, com a retomada das 

formas comunitárias que, segundo o autor, 

“acreditávamos haver ultrapassado”. Sobre 

isso, afirma:  
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[...] redescobrimos que o indivíduo não 
pode existir isolado, mas que ele está 
ligado, pela cultura, pela comunicação, 
pelo lazer e pela moda, a uma 
comunidade, que pode não ter as 
mesmas qualidades daquelas da idade 
média, mas que nem por isso deixa de 
ser uma comunidade. [...] Entretanto é 
inegável que existe uma sociedade 
“política”, uma sociedade “econômica”, 
existe também uma realidade que 
dispensa qualificativos, e que a 
coexistência social como tal que 
proponho chamar socialidade, e que 
poderia ser a forma lúdica de 
socialização. (MAFFESOLI, 2006, p. 
140-141) 

 

Não por outro motivo, a liderança 

encarna um papel social destacado na 

representação do coletivo, pois possui uma 

imagem figurativa que reforça a socialidade 

como um “[...] cimento sólido que são a 

partilha, a ajuda mútua ou a solidariedade 

desinteressadas”. (MAFFESOLI, 2006, p. 146). 

As práticas solidárias e de reciprocidade da 

liderança podem ser consideradas como um 

“hábito”, uma ideologia – e, como tal, 

contribuem para a disseminação de ideias que 

marcam uma história. Daí, seu caráter 

educativo. 

A liderança se caracteriza pelo 

envolvimento orgânico do líder na 

comunidade, com a percepção de que é 

imprescindível considerar nas relações o nós, 

pois há prazer em viver coletivamente. Quando 

relacionamos as práticas da liderança e o 

conceito de habitus, cumpre esclarecer que, de 

acordo com Bourdieu (2001, p. 61), trata-se de 

“[...] um conhecimento adquirido, é também 

um haver, um capital [...] indica a disposição 

incorporada, quase postural [...] de um agente 

em ação”. À luz dessa compreensão, a liderança 

é uma prática adquirida no processo de 

aprendizagem, considerando a disposição 

incorporada dos agentes sociais no meio em 

que convivem ou conviveram. 

Assim, a relação existente entre a 

categoria liderança e o conceito de habitus 

apresenta-se como um processo que possibilita 

a construção de identificações de outros 

agentes sociais, considerando o caráter 

educativo dessa relação. Os movimentos de 

associações de moradores e demais 

organizações que intervêm na realidade social 

possuem uma história de luta e reivindicações 

e deixam um legado cultural que se constitui 

como referência nas práticas educativas, tanto 

formais quanto informais. 

O caráter educativo ao qual estamos 

nos referindo está diretamente relacionado 

com as práticas de lideranças nos movimentos, 

porque partimos do pressuposto de que todas 

as organizações sociais possuem uma liderança 

como representação da coletividade em 

questão. Por isso, não afirmamos que só os 

movimentos sociais têm caráter educativo, 

mas, também, a liderança, porque esta 

corporifica as ideias e mantém vivo o 

movimento independentemente do elemento 

figurativo que envolve, ou seja, não importa 

aquele que representa o papel, mas quem 

solidifica os ideais, dando continuidade à luta 

contra a opressão e em busca de uma realidade 

onde as pessoas possam viver mais 

dignamente. A existência do associativismo 

como exercício de aglutinar pessoas e 

movimentar ideias, com objetivos comuns, 

mesmo com as limitações e dificuldades na 

efetivação dos resultados, tem importância na 

construção de ideais utópicos, como referência 

na reconstrução de identidades individuais e 

coletivas. 

Gohn (1999), em estudo sobre 

Movimentos Sociais e Educação, faz referência 

ao cidadão coletivo que busca os interesses da 

coletividade para reivindicar direitos relativos 

à sobrevivência ou mesmo como exercício da 

cidadania de negros, homossexuais, mulheres 
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etc. A liderança é representada por um cidadão 

de uma comunidade, o qual pode ser 

denominado de cidadão coletivo. Escreve Gohn 

(1999, p. 16): 

 
O cidadão coletivo presente nos 
movimentos sociais reivindica 
baseado em interesses de coletividade 
de diversas naturezas. Assim, temos 
grupos de mulheres que lutam por 
creches, grupos de favelados que 
lutam pela posse da terra, grupos de 
moradores pobres que lutam por 
acesso de algum tipo de moradia etc. 
[...] Temos assim os grupos que lutam 
pelo exercício da cidadania dos 
negros, homossexuais, mulheres, pela 
paz, em defesa da ecologia etc. 

 

O cidadão coletivo em apreço 

dissemina suas ideias e pode ser fonte 

inspiradora do processo de identificação de 

outros agentes próximos a ele, no âmbito da 

família ou exteriores à comunidade, 

considerando que a formação da identidade é 

uma interação simbólica quando a construção 

do eu constitui uma referência da participação 

do outro. Dessa maneira, a categoria liderança, 

como foco deste trabalho dissertativo, tem no 

bojo dessa prática a construção de relações de 

solidariedade, alteridade e reciprocidade, 

quando o outro é a corporificação de um 

coletivo organizado. Para tanto, este conjunto 

de elementos, que contém expressões de 

trabalhos sociais ligados ao associativismo, 

ideias utópicas, construção de identidades e 

outras qualidades, é considerado um exercício 

da cidadania. O estar na sociedade não 

significa compor, mas inserir-se de forma a 

possuir benefícios necessários que justifiquem 

a cidadania, a qual está ligada estreitamente à 

educação. É o que ressalta Gohn (1999, p. 16): 

 
A educação ocupa lugar central na 
acepção coletiva da cidadania. Isto 
porque ela se constrói no processo de 
luta que é, em si próprio, um 
movimento educativo. A cidadania 
não se constrói como um processo 
interno, no interior da prática social 
em curso, como fruto do acúmulo das 
experiências engendradas. A 

cidadania coletiva é constituidora de 
novos sujeitos históricos: as massas 
urbanas espoliadas e as camadas 
médias expropriadas.  

 

A autora afirma que todo processo de 

luta constitui um movimento educativo 

associado ao exercício da cidadania, pois esta é 

construída nos movimentos sociais nas 

reivindicações de base. Assim, os movimentos 

sociais e as lideranças que os representam, têm 

caráter educativo, reivindicativo, e contribuem 

para a formação de sujeitos históricos e 

protagonistas de suas próprias vidas.  

Podemos considerar como dialógica a 

relação entre educação e cidadania na 

formação de identificação de novos sujeitos, 

pois, estes constroem e reconstroem suas 

histórias e memórias, na luta por direitos 

sociais e inclusão.  

A esse respeito, duas questões cruciais 

são pontuadas por Gohn (1999): a dimensão 

educativa e a dimensão pedagógica dos 

movimentos sociais. Nesta análise, 

movimentos sociais são entendidos como de 

caráter explicitamente reivindicativo de uma 

demanda popular e que têm no bojo de sua 

ação a capacidade de aglutinar e mobilizar a 

comunidade ou território em que está 

localizado. Assim, a dimensão educativa 

constitui um processo dialético de construção e 

reconstrução de identidades, quando a 

liderança se torna referência na comunidade a 

partir da capacidade de mobilizar e aglutinar. 

A dimensão pedagógica está voltada para a 

utilização de instrumentos operacionais das 

ações em si. 

 A existência da liderança na 

comunidade possui caráter educativo, dentre 

outros motivos, pela capacidade de influenciar 

outros agentes, os quais, por sua vez, poderão 

executar o mesmo papel social e manter, de 

forma contínua, a atuação do associativismo no 

território delimitado. Ressalta-se que essa 
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categoria pode ser explorada como recurso 

pedagógico, principalmente, na educação 

institucionalizada ou formal, pela importância 

que tem na vida, diante das dificuldades 

conflituais de aceitação e convivência com o 

outro. Assim, a noção de liderança pode 

fundamentar a construção de colegiados de 

pais, alunos, grêmio estudantil, favorecendo a 

participação de todos nas tomadas de decisões 

e considerando a relevância da participação 

coletiva como uma instância favorável na 

construção de uma sociedade menos 

opressora. Outra maneira de tornar presente a 

temática liderança na ação pedagógica é incluí-

la no currículo como um conteúdo na 

aprendizagem escolar do ensino nos níveis 

fundamental, médio e superior. 

Outro ponto que merece destaque, 

quando referimos às temáticas da educação, 

cidadania, prática pedagógica, currículo e 

liderança, é a questão da emancipação 

discutida por Adorno (2000) como 

“conscientização e racionalidade”. Assim, toda 

ação humana é uma ação educativa e, como tal, 

precisa ser consciente e racional. Para esse 

autor, o conceito de racionalidade e 

conscientização está associado à capacidade de 

pensar, inerente a todo ser humano. Neste 

sentido, a educação está voltada para a 

construção da racionalidade e da cidadania, 

quando é possível uma prática pedagógica 

desmistificadora do poder centralizador e em 

busca da emancipação dos sujeitos. Retrata: 

 

De um certo modo, emancipação 
significa o mesmo que 
conscientização, racionalidade é 
simultaneamente uma comprovação 
da realidade, e esta envolve 
continuamente um movimento de 
adaptação. (ADORNO, 2000, p.143) 

 

Por outro lado, o autor enfatiza que 

“[...] o conceito de racionalidade ou de 

consciência é apreendido de um modo 

excessivamente estreito, como capacidade 

formal de pensar”. (ADORNO, 2000, p. 151) 

A educação para Adorno (2000) não 

pode modelar as pessoas, mas produzir 

consciência de forma racional e emancipatória. 

Por isso, ela precisa estar próxima da essência 

coletiva do sujeito, optar pela descentralização 

e relevar a participação de todos os agentes que 

fazem parte do processo educativo. Uma 

educação, em suma, que visa o 

desenvolvimento de seres políticos, 

emancipados, conscientes do papel social, de 

lideranças representativas.  

Por ser uma prática racional e 

consciente dos sujeitos, a liderança possui 

capacidade de emancipação, diante do caráter 

educativo e do papel social que os líderes 

executam, como representantes de uma 

demanda popular, mesmo de forma 

espontânea. As práticas de liderança foram 

originadas nos movimentos populares; todavia, 

podem ser cultivadas em todas as instâncias da 

sociedade. Na organização da sociedade 

segundo o modelo piramidal hierárquico, 

institucionalizado no capitalismo, a 

desigualdade tornou-se justificável diante do 

fluxo de riquezas e das disparidades salariais. 

Em consequência, foram moldadas as relações 

de gênero, etnia e classe social, e, também, 

constituído um modelo de gestão autoritária e 

corporativista nas instâncias públicas e 

privadas, inclusive em muitos movimentos 

sociais.  

A convivência interpessoal e 

intergrupal, no modelo de organização onde o 

poder é fragmentado e a participação de todos 

é a peça chave do processo, é menos 

conflituosa, pois existe a possibilidade de se 

perceber na simbologia do trabalho coletivo e, 

com isso, torna-se visível o grupo como uma 

unidade. Descentralizando-se o poder no 
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associativismo, a consciência da participação 

se fortalece e os sujeitos tendem a se 

emancipar e empenhar-se para expressar os 

sentimentos de grupo ou de coletividade.  

 

LIDERANÇA, GESTÃO DEMOCRÁTICA 

OU AUTOGESTÃO 

 

Qualquer organismo social que possui 

liderança como forma de operacionalizar o 

poder pode considerar que realiza uma gestão 

democrática? Como podemos compreender a 

autogestão, nesta perspectiva? A liderança, 

gestão democrática, participação e a auto-

gestão são elementos que se imbricam? Estes 

questionamentos nortearão a discussão a 

seguir, e tentaremos analisá-los de maneira a 

definir cada categoria na tentativa de perceber 

a relação existente entre elas. 

A liderança é uma ação racional 

carismática que considera o grupo ou 

coletividade nas tomadas de decisões e 

objetivos comuns. Geralmente, as decisões são 

tomadas de forma coletiva e transparente. Esta 

ação é respaldada pela existência de 

sentimentos de coletividade evidenciados no 

prazer em estar juntos. O corpo representativo 

dos movimentos associativos é liderado por um 

agente social que tem o papel de representar a 

comunidade com a proposta política de ação e 

intervenção social. Dessa maneira, a liderança 

é uma prática solidária dos sujeitos, que 

dedicam e doam sua força de trabalho, de 

forma voluntária, sem interesses materiais. 

Podemos considerar que o ato de doar é uma 

ação de reciprocidade e este sentimento de 

pertencimento compõe a essência simbólica 

guardado na memória e na identidade dos 

sujeitos que vivenciaram direta ou 

indiretamente tais práticas.  

A gestão é democrática quando há a 

participação efetiva de seus membros. Como se 

dá essa participação? No âmbito de uma 

instituição escolar, empresas públicas ou 

privadas, a gestão é democrática quando é 

possível considerar significativa a participação 

de todos? O que é participação?  

Ferreira (2001) analisa a gestão 

democrática das escolas vinculando essa 

prática à criação de canais de participação: 

 

[...] a gestão democrática é entendida 
como processo de aprendizado e de 
luta política que não se circunscreve 
aos limites da prática educativa, mas 
vislumbra, nas especificidades dessa 
prática social e de sua relativa 
autonomia, a possibilidade de criação 
de canais e, no seio dessas, as práticas 
educativas de efetiva participação e de 
aprendizado do “jogo” democrático e, 
consequentemente, do repensar das 
estruturas do poder autoritário que 
permeiam as relações sociais. 
(FERREIRA, 2001, p. 25) 

 

Quando uma gestão se apresenta como 

democrática, a participação está imbricada 

como um elemento que complementa a 

atuação do corpo diretivo. Os canais 

institucionais de participação na realidade de 

uma escola podem ser exemplificados como: 

conselhos de pais e de alunos; representação 

estudantil; assembléias para discutir ou 

apresentar questões orçamentárias e referentes 

à dinâmica da unidade escolar.  

Segundo Teixeira (2001), a 

participação cidadã no poder local significa 

“fazer parte”, “tomar parte”, “ser parte” de um 

ato ou processo, de uma atividade pública, de 

ações coletivas. “Refletir a „parte‟ implica 

pensar o todo, a sociedade, o Estado, a relação 

das partes entre si e destas com o todo e, como 

este não é homogêneo, diferenciam-se os 

interesses, aspirações, valores e recursos de 

poder”. (TEIXEIRA, 2001, p. 27) Para isso, a 

participação pode ser o diferencial nas 

categorias que estamos analisando, pois, nas 

práticas de liderança, fazer, tomar e ser parte 
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são uma realidade natural e cotidiana dessa 

representação. 

Nas realidades que apontam a gestão 

como democrática e participativa é preciso 

perceber qual a referência de participação e 

como acontece na prática em atuação. A 

participação não flui de forma espontânea 

quando gestor, presidente ou qualquer outra 

denominação de poder é aquele que decide, 

coordena, toma as decisões e dirige a 

organização. Esse modelo tradicional e, 

portanto, centralizador, autoritário é mantido 

denominando como aquele que em sua figura 

concentra todo poder. 

No entanto, é possível perceber que os 

canais de participação são fechados, 

principalmente, porque os segmentos 

organizativos não são considerados nas 

tomadas de decisões, isto é, não consideram 

relevante a participação das pessoas internas e 

externas, no caso da escola: alunos, 

funcionários e pais. Na realidade, onde 

acontece a liderança como forma de organizar 

e visualizar o poder, não existe corpo que 

dirige e não há concentração de poder, mas 

fragmentos de poder representativos. Em 

organismos sociais que possuem um gestor na 

acepção de diretor, este existe como um 

elemento figurativo que está em um plano 

superior aos demais.  

Cumpre esclarecer que a liderança 

implica a distribuição de poderes e a 

construção de uma atuação mais independente 

quando todos têm consciência do papel político 

e emancipatório que representam. Podemos 

considerar que as categorias gestão 

democrática e liderança são distintas e podem 

ser consideradas dicotômicas em relação à sua 

respectiva gênese. A liderança é originada na 

representação popular de uma demanda e tem 

uma simbologia designativa que carrega como 

uma conquista, a partir de uma vivência 

significativa no território em que surgiu. O 

gestor, geralmente, é indicado para ocupar o 

cargo e quando há processo eleitoral é pouco 

representativo, mesmo sendo escolhido pelo 

voto, pois os candidatos não conquistam tal 

posto, um deles é indicado para o cargo ao qual 

concorre. 

Em uma realidade social, onde existe a 

liderança como forma de organização, não 

existe a concentração do poder na figura de um 

elemento ou de um grupo ou mesmo de uma 

gestão em relação aos demais. A simbologia do 

poder, nessa perspectiva, é fragmentada de 

forma educativa, de modo que os integrantes 

do grupo possam aprender a ação de gerir e 

autogerir, enfim: de liderar.  

E a autogestão? Como podemos inseri-

la nesta discussão? Podemos refletir os 

significados das duas palavras que a compõem. 

Auto significa “a si próprio” e gestão pode ser 

conceituada como ação ou efeito de gerir. 

Assim, autogestão é a capacidade de cada um 

administrar as ações das instituições sociais 

em que atua. Qualquer instituição ou 

movimento de reivindicação social que institui 

a liderança ou a gestão democrática em sua 

dinâmica organizacional, precisa trabalhar o 

grupo de modo que cada componente possa 

estar preparado para representar a coletividade 

com a sintonia do comum, bem como trabalhar 

as partes para chegar ao todo, ou ainda, precisa 

trabalhar o sujeito para formar o grupo e vice-

versa.  

De acordo com Lapassade (1983), a 

relação entre escola e sociedade na discussão 

dos efeitos da autogestão pode ser de tal modo 

significativa, que interfere na mudança social. 

Mas, para que isso aconteça, é necessário que a 

sociedade ofereça um projeto político de escola 

adequado à realidade local e possível de 

acolher os sujeitos, respeitando as 
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subjetividades e a multirreferencialidade do 

diferente e das diferenças. 

Como a sociedade lida com a 

pluralidade de processos identitários e ao 

mesmo tempo volta-se para a singularidade 

como expressão da subjetividade, torna-se 

relevante que os seres humanos aprendam a 

lidar com o igual e o diferente na relação 

consigo e com o outro. Esse “jogo” dialógico 

fundamenta a construção de uma estrutura 

social com instituições mais sólidas. Segundo 

Lapassade (1983), a “autogestão pedagógica” 

significa a capacidade dos sujeitos de lidar com 

as instituições de maneira que se apropriem da 

capacidade de liderá-las da melhor forma 

possível. Daí configura-se a ação produzindo 

efeito e o efeito, por sua vez, transformando a 

ação quando o diálogo permanente 

fundamenta o desenvolvimento das relações 

individuais e grupais. Acrescenta Lapassade: 

 

Compreende-se assim que é preciso 
mudar a escola se quisermos, 
verdadeiramente, mudar a sociedade. 
A transformação da escola é, sem 
dúvida, insuficiente. Nada, no 
entanto, pode mudar se os homens 
não aprendem, desde a infância, a 
construir instituições e a dirigi-las. 
Eis a origem do que chamo de 
autogestão pedagógica. Ela visa a 
modificar as atitudes e os 
comportamentos. Se, amanhã, forem 
instaladas novas estruturas, visando a 
permitir a participação de todos nas 
decisões, quer dizer, visando a 
autogestão social, isso de nada servirá 
se os homens já não tiverem 
aprendido a viver na nova sociedade e 
a construí-la ”permanentemente”, a 
jamais fixar o movimento histórico 
em instituições cristalizadas e 
separadas do ato de instituir. 
(LAPASSADE, 1983, p. 37) 

 

Dois aspectos chamam a atenção 

quanto à construção de instituições, à luz do 

que reflete Lapassade (1993): um concerne à 

aprendizagem, desde a infância, do que 

significa instituir, gerir o que é fundamental 

para a vida em sociedade; o outro se refere à 

compreensão de que as instituições não podem 

nem devem petrificar-se. A autogestão 

pedagógica é o que articula essas duas visões e 

constitui um processo importante para o 

sujeito e a sociedade, portanto, para a 

construção da identidade individual e coletiva. 

Entre as reflexões produzidas nesse 

estudo, ganha relevo a de que a liderança, à luz 

do que foi investigado e resignificado, se 

constitui como um alargamento do campo do 

possível – isto é, porque visa a dar mais 

concretude e expressividade aos sentimentos 

coletivos de viver dignamente.  
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